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Qualidade de vida 
é Liberdade

Preparamo-nos para as celebrações dos 49 anos do 25 de Abril. A Liberdade que 
obtivemos em 1974 está, no entanto, muito longe de ser uma carta fechada ou 
imune a perigos. Cabe-nos a todos não deixar cair a guarda e, enquanto eleito do 
Poder Local – uma das mais importantes conquistas de Abril – é minha missão 
defender a Liberdade junto da população que sirvo. E essa Liberdade não é possível 
sem qualidade de vida.

Sem habitação digna, a preços comportáveis e que permita a fixação de pessoas 
e o regresso de famílias aos seus locais de origem, não existe qualidade de vida. 
Há muito que a defendo para Lisboa em geral e para o território de Santa Maria 
Maior em particular. É por isso que me congratulo com a criação do Ministério da 
Habitação e o programa governamental que procura dar respostas a esta complexa 
problemática. Porém, dada a escala dos desafios – em termos sociais, físicos 
e temporais – este é um esforço que tem de envolver inúmeros intervenientes e 
ninguém se deverá escusar em dar o seu contributo.

É preocupante constatar a reiterada atitude de alguns, nomeadamente do Presidente 
da Câmara Municipal, que parece não estar disponível para agir no melhor interesse 
da cidade. Há que deixar de lado a ilusão da autorregulação dos mercados e partir 
para a criação de “regras do jogo” claras, que, de uma vez por todas, controlem a 
especulação, atraiam população e evitem que nos transformemos num oásis para 
visitantes, mas um deserto de residentes.

Da parte da Junta de Freguesia de Santa Maria Maior dizemos, mais uma vez, 
“presente”. Estudámos os conteúdos apresentados pela tutela e, com base no 
conhecimento e na experiência de que dispomos, apresentámos um conjunto de 
propostas. 

Se a habitação é uma expressão de Liberdade, também o é a mobilidade. Nos últimos 
anos, deparámo-nos com um conjunto de avanços e recuos neste tema, municiados 
por uma série de circunstâncias, das quais a pandemia e as alterações no executivo 
da Câmara Municipal terão sido as mais determinantes. 

Recentemente, as fragilidades visíveis nos arruamentos da Baixa vieram reforçar o 
argumento de que é hora de agir: sem medidas pontuais – que tantas vezes pioram 
o quotidiano –, mas com uma estratégia global para a mobilidade. Há que ouvir 
moradores, comerciantes e outros agentes económicos, especialistas em gestão 
urbana, tráfego e transportes, responsáveis de segurança que bem conheçam o 
terreno. E há que ouvir as Juntas de Freguesia. Em Santa Maria Maior, estamos, 
como sempre, dispostos a tudo fazer para criar as soluções que beneficiem quem 
vive, trabalha e desfruta do nosso território.

Viva a Liberdade!

Miguel Coelho

Presidente da Junta
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DESTAQUE

Pelo direito a habitar a cidade
Nos últimos meses, a Habitação transformou-se num dos grandes temas de debate na 

sociedade portuguesa, do campo político às manifestações sociais. Esta é, há muito, uma 
preocupação central da Junta de Freguesia de Santa Maior, que se vê, como sempre, no 

centro da defesa dos interesses das suas gentes. Há sinais positivos, mas não é ainda 
tempo de baixar os braços: neste que é o coração de Lisboa, o direito da população a 

habitar a cidade – livre de fenómenos especulativos e de gentrificação – tem de ficar, de 
uma vez por todas, garantido.
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PROPOSTAS IMEDIATAS
1. Isenção total IMI e/ou IRS para senhorios que arrendem por 

mais de 20 anos, com atualização da renda ao índex coeficiente 
de atualização de rendas. 10 a 20 anos – redução de 50% / 5 a 
10 anos – redução de 35%.

2. Proibir despejos a cidadãos com 65 anos ou mais e a agregados 
familiares com crianças em idade escolar ou idosos com 65 
anos ou mais.

3. Desburocratizar despejos nos casos de burla comprovada e 
dolo propositado e manifesto ao senhorio, de modo que os 
processos sejam concluídos no prazo máximo de quatro meses.

4. Proibir rescisão de contratos por obras profundas.
5. Proibir rescisão de contratos por ruína dos imóveis, em função 

da ausência de obras de conservação da responsabilidade do 
proprietário.

6. Criar “seguro de renda” acessível tanto aos proprietários quan-
to aos inquilinos.

7. Tendo como referencial a renda técnica, possibilitar que o Es-
tado pague ao proprietário a diferença entre o valor máximo 
que o agregado pode suportar (taxa de esforço) e o valor atri-
buível em função dessa renda técnica.

DESTAQUE

O direito à Habitação está, desde sempre, no centro das preocupa-
ções da Junta de Freguesia de Santa Maria Maior, que foi, em 2018 
uma das primeiras instituições de Lisboa a colocar o tema na agen-
da, através da iniciativa “Os Rostos dos Despejos”. Procurou-se, na 
altura, despertar a atenção para o fenómeno de perda populacional 
e de um autêntico ataque à população, por via de uma tempestade 
perfeita de legislação adversa e especulação imobiliária.
De lá para cá, foram obtidas algumas conquistas legais e normati-
vas em prol do direito às pessoas em permanecerem nas casas. Mas 
não só esses articulados se mostraram insuficientes, como a situação 
continuou a agravar-se, em especial após a pandemia, com a multi-
plicação de imóveis destinados ao Alojamento Local, a consequente 
falta de hipóteses de arrendamento, a especulação imobiliária des-
controlada e, em especial, com a subida a pique das rendas, incom-
patível com os rendimentos de grande parte da população.
Uma das faces mais visíveis da profunda crise habitacional que 
grassa no centro da cidade pode ser observada através dos números 
registados pelos Gabinete Jurídico da Junta de Freguesia de San-
ta Maria Maior. Um serviço aberto à população, que, desde a sua 
constituição, realizou já mais de 4100 sessões de atendimento em 
matéria de habitação. Aproximadamente 60% dos casos correspon-
dem a alguma forma do chamado “bullying” imobiliário. E, destes, 
15% incluem danos propositados nas habitações, na tentativa de as 
tornar inabitáveis.
Outro fenómeno preocupante é o crescente número de pessoas que, 
na impossibilidade de encontrarem casas que possam pagar, e sem 
alternativa, são empurradas para situações de ocupação ilegal dos 
imóveis. Nas próximas páginas, alguns moradores da freguesia par-
tilham as histórias que os levaram a essa situação.
A situação está a agravar-se e necessita de atenção urgente. Há, no 
entanto, sinais positivos: foi finalmente criado o Ministério da Ha-
bitação e aprovado o programa de medidas “Mais Habitação”.

Propostas da Junta

Ancorada na profunda experiência que eleitos e técnicos possuem 
sobre as realidades do território, a Junta de Freguesia de Santa Ma-
ria Maior participou ativamente na fase de consulta pública, com 
um conjunto de propostas:
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DESTAQUE

PROPOSTAS DE MÉDIO PRAZO
1. Protocolar com as autarquias locais a transformação de pa-

trimónio edificado do Estado em habitação para renda aces-
sível.

2. Lançamento de concurso de nível municipal – Programa Re-
gresso ao Bairro.

3. Norma urbanística para o licenciamento de novos projetos de 
construção que estipule um rácio para renda acessível

4. Inserir no mercado de renda acessível os fogos devolutos pri-
vados e do Estado.

5. Terminar com os vistos gold para habitação.
6. Regular a atividade de alojamento local, obrigando a parecer 

obrigatório das Juntas de Freguesia no seu licenciamento e ao 
estabelecimento de regras de uso interno e recorrendo à figura 
de licenças renováveis.

 
PROPOSTAS DE LONGO PRAZO
1. Construção pública para mercado de renda acessível e apoiada.
2. Criar programa para cooperativas de habitação.

Medidas governamentais
No dia 16 de março, o Governo aprovou duas medidas de caráter 
imediato: o apoio à renda e a bonificação de juros. A primeira vigo-
rará nos próximos cinco anos e destina-se a arrendatários com taxas 
de esforço superiores a 35%, com rendimentos até ao limite máxi-
mo do 6.º escalão do IRS, inclusive, e com contratos celebrados e 
registados junto da Autoridade Tributária até 15 de março de 2023. 
É assim possível apoiar no imediato as famílias num valor máximo 
de 200 euros mensais.
Já a bonificação de juros pretende dar resposta ao aumento abrupto 
das taxas de juro no crédito a habitação. Vigorará até ao final de 
2023, podendo ser renovada e são elegíveis todas as famílias com 
rendimentos até ao 6.º escalão do IRS, inclusive, e que tenham nes-
te momento uma taxa de esforço com a habitação superior a 35%.
A 30 de março, e terminado o período de consulta pública, o Con-
selho de Ministros aprovou um conjunto de diplomas que concre-
tizam as medidas do programa “Mais Habitação”. 
Em termos práticos, a tutela pretende fazer a cedência de terrenos 
ou edifícios devolutos do Estado, complementado com uma linha 

de financiamento bonificado, com previsibilidade das rendas, as-
sentes no programa de rendas acessíveis, e com incentivos fiscais. 
Para além disso, dá-se o reforço papel do setor cooperativo, igual-
mente através da cedência de terrenos e edifícios devolutos do Es-
tado, com financiamento bonificado, tendo o Estado como parte 
destes projetos.
A terceira medida governamental é dar confiança ao mercado de 
arrendamento, através da redução da tributação e de uma justiça 
mais célere na regulação do mercado, nomeadamente no Balcão 
Nacional de Arrendamento, o Novo Porta 65 Mais, nas situações 
de quebras de rendimentos e para famílias monoparentais, para 
proteger os inquilinos com contratos anteriores a 1990, salvaguar-
dando a compensação dos senhorios através de benefícios fiscais, e 
o programa Arrendar para Subarrendar, envolvendo as autarquias, 
garantindo rendas que não podem ultrapassar 35% do rendimento 
das famílias. 

A quinta é o combate à especulação, através da redução dos be-
nefícios fiscais associados a revenda de imóveis para os colocar no 
mercado, e da renda justa, uma medida de curto prazo para limitar 
o aumento das rendas de novos contratos. 
A sexta medida é a mobilização do património público e privado 
disponível, com uma linha de financiamento para os municípios 
garantirem as obras de conservação, e incentivar a mobilização de 
terrenos para usos habitacionais. Em termos simples, esta medida 
fica conhecida por “arrendamento coercivo”.  Serão abrangidos os 
imóveis que há, pelo menos, dois anos estejam classificados pelos 
municípios como devolutos.

Políticas fiscais
A primeira dimensão é redução da tributação em sede de IRS con-
soante a duração contratual, entre 25% nos contratos de curta du-
ração e os 5% nos contratos acima de 20 anos.
A segunda é a isenção de IMI no arrendamento acessível. Os que 
celebrem contratos de desenvolvimento habitacional com o Estado 
não pagarão IMT nem imposto de selo nem o IVA das empreitadas.
A terceira é a isenção de IRS sobre os rendimentos prediais aos 
proprietários de alojamentos locais convertidos em arrendamento 
acessível até ao final de 2024. Os senhorios que ainda têm rendas 
antigas não pagarão pelos seus rendimentos prediais no IRS e no 
IMI.
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DESTAQUE

A quarta é a isenção de IRS para mais-valias de vendas ao Estado 
e entre particulares em que o valor da venda seja reinvestido em 
imóveis destinados a habitação acessível e a isenção de mais-valias 
pela venda de património imobiliário para amortização de créditos 
de habitação certa e permanente.
Será ainda realizada a devolução do seguro de renda no IRS para 
senhorios que coloquem casas no mercado de arrendamento, dada 
autonomia aos municípios para tributar prédios rústicos com ca-
pacidade de edificação sem necessitarem de solicitação do proprie-
tário e possibilidade de os inquilinos comunicarem à Autoridade 
Tributária os contratos de arrendamento e criada uma contribuição 
especial para a exploração de AL.

Alojamento Local
Uma medida há muito defendida pela Junta de Freguesia de Santa 
Maior – a suspensão de novas licenças e a reavaliação das licenças 
vigentes de Alojamento Local – foi também aprovada pela tutela. 
Perante a atitude imediata do Presidente da Câmara Municipal de 

Lisboa em relação ao futuro do Alojamento Local – manifestan-
do pouca disponibilidade para aplicar futuramente as medidas de 
contenção de um fenómeno que foi, comprovadamente, uma das 
grandes razões para a degradação do acesso à Habitação na cidade, 
13 Presidentes de Junta, entre os quais o de Santa Maria Maior, 
assinaram uma carta aberta a Carlos Moedas.
Para os Presidentes de Junta, “perante a hipótese de marcar agenda 
e exigir ao Governo soluções concretas para o município”, Carlos 
Moedas escolheu apenas o Alojamento Local. Uma atitude revelada 
pela decisão de participar no protesto dos proprietários de AL, ao 
invés de se posicionar inequivocamente pelo direito à habitação, 
direito à cidade e fim da especulação, num contexto em que as 
pessoas continuam “a receber cartas de despejo ou mesmo a serem 
despejadas, para, a seguir, as suas habitações serem convertidas em 
alojamentos locais ou hotéis”, por se encontrarem “asfixiados com 
rendas exorbitantes”.

R., de meia-idade, vive sozinha e tem baixas qualifica-
ções académicas. Trabalha por conta de outrem, no ter-
ritório de Santa Maria Maior, e tem um contrato estável. 
No entanto, os rendimentos que aufere são insuficientes 
para fazer face aos preços do mercado de arrendamen-
to, o que a levou, até recentemente, a partilhar uma 
casa e as respetivas despesas. Porém, a pessoa com 
quem R. partilhava a casa, deixou de ter condições para 
pagar a sua parte da renda e abandonou o imóvel. Em 
consequência, R. viu-se sozinha e obrigada a mudar-se 
para a casa de familiares, onde rapidamente percebeu 
que não tinha condições de habitabilidade. Sem alterna-
tiva, e forçada a encontrar uma solução, identificou um 
pequeno espaço na zona onde sempre morou, o qual 
se encontrava há anos desocupado, para lá se mudou e 
onde organizou, até hoje, a sua vida.

J. vivia noutra zona de Lisboa até que, em consequência 
de um divórcio, teve de procurar nova morada. Após vá-
rias situações de arrendamento, e com os preços cres-
centes, viu-se sem abrigo e a dormir no automóvel, até 
que um amigo o acolheu no sótão de uma casa do cen-
tro histórico. Voltou a casar, e mesmo com a junção de 
rendimentos, foi impossível arrendar casa. Optou então 
por, há cerca de cinco anos, ocupar um imóvel em Santa 
Maria Maior, que é propriedade da Câmara Municipal, 
no qual fez algumas obras interiores, para o tornar habi-
tável. No início do ano, recebeu uma intimação de des-
pejo, o que o levou a contactar os serviços da autarquia, 
na procura de uma solução legal e permanente. Mostra-
-se com esperança de conseguir aceder ao programa de 
rendas acessíveis da autarquia, mas sempre vai avisando 
que, tal como ele e a mulher, outras 12 pessoas se en-
contram na mesma situação e no mesmo edifício.

M. tem três filhos, dois deles menores e com necessi-
dades educativas especiais. Até ao passado mês de se-
tembro, a família vivia num imóvel localizado num dos 
inúmeros pátios dos bairros históricos. E, apesar dessa 
casa ter sido ocupada, ou seja, sem uma morada oficial, 
foi possível matricular as duas crianças na escola pública 
que serve a zona, onde, até hoje, recebem o acompa-
nhamento de que necessitam. Em resultado de várias 
diligências, M. e os filhos – entre as quais uma jovem 
adulta – foram realojados num imóvel municipal, que 
não só é exíguo para as suas necessidades, como está 
localizado a uma distância considerável do território de 
Santa Maria Maior. Tal leva a que as crianças tenham de 
percorrer mais de uma hora em transportes públicos 
para irem às aulas, como existe a perspetiva de, no final 
do ano letivo, terem de ser transferidas perdendo, defi-
nitivamente, a ligação ao bairro onde viveram.
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DESTAQUE

Como viu a criação do Ministério da Habitação?
Sempre defendi a criação do Ministério da Habitação porque era funda-
mental transmitir uma perceção aos cidadãos de que este é um assunto 
que diz respeito a todos e que tem de ter, no âmbito das políticas governa-
tivas, um peso político assinalável. Se queremos enfrentar este problema 
com eficácia, isso não poderia passar por uma mera Secretaria de Estado, 
dependente de um ministro com outras pastas, a que teria também de 
dedicar tempo.
A Habitação é um tema complexo, difícil, de avanços e recuos e deverá ser 
menos propício aos fogachos políticos e mediáticos. Só um ministério com 
autoridade política é que pode enfrentar os problemas e convencer as pes-
soas que, desta vez, estamos seriamente preocupados com esta questão.

E o conjunto de medidas colocadas a debate e posteriormente aprova-
das pelo Conselho de Ministros?
O pacote apresentado pelo Governo é globalmente bastante positivo, con-
fesso até que foi além das minhas expetativas, já que avançou para além 
do discurso de ‘vamos construir casas’, já que a solução não se esgota na 
mera edificação. Se o Estado as começar a construir agora, estarão pron-
tas, na melhor das hipóteses, daqui a seis ou sete anos. E o que acontece 
agora?
Este pacote de medidas procura responder às várias frentes que consti-
tuem esta problemática e, nesse aspeto, considero-o globalmente positi-
vo. No âmbito da consulta pública, a Junta de Freguesia, à semelhança de 
outras, deu o contributo e fez propostas e congratulo-me que algumas, 
que considero bastante importantes, tenham vindo a ser aprovadas em 
Conselho de Ministros.

Como entende que o programa “Mais Habitação” possa vir a mudar a 
situação em Lisboa e, mais concretamente, em Santa Maria Maior?
O maior desafio que temos de enfrentar é que foi criada em Lisboa, e na-
turalmente também no nosso território, uma nova situação crítica. Muitas 
pessoas, por via da perda de rendimentos, do não crescimento dos salários 
e da especulação imobiliária, de repente viram-se com um problema de 
Habitação que não sonhavam vir a ter. Estamos a falar da classe média e 
da classe média-baixa e também dos jovens. Os encargos com a Habitação 
passaram a ocupar-lhes a fonte principal de recursos financeiros e, mui-
tas vezes, deixaram de os ter para acompanharem esta onda especulativa. 
Concordo plenamente com o patamar de 35% de taxa de esforço.
Por outro lado, este pacote reconhece que o problema é tão grande e tão 
preocupante que ninguém sozinho consegue responder ao desafio da Ha-

Miguel Coelho, Presidente da Junta

“As casas têm de ter uma utilidade social”
bitação. O Estado sozinho não consegue, os privados também não, bem 
como o setor cooperativo. Todas as medidas que impliquem um esforço 
significativo de todos os setores são essenciais: o setor público colocando 
as suas casas no mercado de arrendamento acessível e os privados perce-
bendo que não é lícito terem as casas fechadas durante muitos anos, em 
plena especulação financeira. Mas também ajudando-os e compensando-
-os, se colocarem as suas casas no mercado. O pacote fiscal nesse sentido 
é bastante positivo e até poderia ser mais ousado.

De que forma?
Os proprietários que decidissem alugar a longo prazo, por exemplo de 15 a 
20 anos, com uma renda acessível, poderiam ser beneficiados crescente-
mente, até chegar à isenção fiscal total.

Uma das medidas mais controversas diz respeito ao chamado “arren-
damento forçado”. Que opinião tem desta medida?
O debate sobre o período a partir do qual se considera uma casa devoluta 
é importante e considero que o intervalo de um ano, que, entretanto, 
foi alargado, era bastante discutível. Por outro lado, não é lícito ter imó-
veis vazios apenas por mero investimento. Há medidas anti especulação 
imobiliária em muitos países europeus, com partidos e governos de vá-
rias orientações políticas. As casas têm de ter uma utilidade social e, se 
verificar que estão vazias apenas para servir interesses especulativos, o 
Estado tem o dever de tomar conta delas, pagando a renda ao senhorio 
e colocando lá famílias.
Por outro lado, as Juntas têm de participar no processo de identificação 
e de validação da situação de fogo devoluto, para que não aconteçam 
situações de injustiças nos dois sentidos. Esse processo será muito mais 
significativo do que a mera conta da água e da luz.
Por outro lado, não gosto do termo “arrendamento forçado”. O que está, 
há muito, na lei é ‘posse coerciva’, que entra em vigor se o proprietário 
não cumprir com as suas obrigações, nomeadamente nas obras de manu-
tenção. Nesses casos, o Estado ou a autarquia podem tomar posse admi-
nistrativa e arrendar a casa, ressarcindo-se desse investimento e dando 
o restante ao proprietário. Tudo isto está na lei e é necessário fazê-la 
cumprir, talvez com um parâmetro temporal semelhante ao dos casos 
dos imóveis devolutos por motivos especulativos.

E quanto ao tema tão premente do Alojamento Local?
Concordo com a medida de responsabilizar as autarquias pelo Alojamen-
to Local mantido em cada um dos seus respetivos territórios, bem como 
na limitação do mesmo. No entanto, temo que, em Lisboa, estejam a sur-
gir novas nuvens negras no horizonte.

Como assim?
A atual autarquia, liderada pelo Sr. Eng.º Carlos Moedas tem, em simultâ-
neo, uma posição difusa e ideológica sobre esta matéria. Por exemplo, no 
rescaldo da apresentação das medidas do “Mais Habitação”, o Presidente 
da Câmara foi visto a acompanhar os representantes do Alojamento Local 
e fez declarações que estão em contradição com o que nos tem sido dito, 
enquanto Presidentes de Junta de Freguesia. Creio que, no fundo, na Câ-
mara Municipal entende-se que o mercado se regula a si mesmo, e que 
a iniciativa económica não deve ser de maneira nenhuma controlada. Há 
uma enorme aversão a estabelecer as regras do jogo e, para os especula-
dores, quanto menos regras existirem, melhor. 

E que papel cabe às Juntas de Freguesia?
Como é público, em Santa Maria Maior existe, há muito tempo, um gran-
de excesso de Alojamento Local, que ocupa cerca de 70% dos imóveis 
classificados como habitacionais. É decisivo que as Juntas de Freguesia 
participem no processo, não só na reavaliação, como também na atri-
buição de novas licenças, com pareceres obrigatórios e vinculativos. E as 
Juntas devem ser também uma entidade fiscalizadora.
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NOTÍCIAS

Junta debate Mobilidade em Santa Maria Maior
O Palácio da Independência foi, a 2 de março, o local escolhi-
do para uma sessão de auscultação pública sobre mobilidade em 
Santa Maria Maior e no centro histórico, promovida pela Jun-
ta de Freguesia. Esta iniciativa ouviu a opinião dos residentes, 
comerciantes e representantes institucionais do território, desde 
problemas a possíveis soluções. 
No decorrer do debate, os participantes apresentaram como pro-
blemas: a degradação da qualidade do ar, devido ao excesso de 
veículos no centro histórico; falta de estacionamento para os re-
sidentes dentro da freguesia; o incumprimento dos horários de 
cargas e descargas; a circulação de veículos a velocidade indevida; 
a realidade das pessoas de mobilidade reduzida que não conse-
guem circular nos passeios por causa de carros, trotinetas e bici-

cletas mal estacionados; e a ocupação abusiva do espaço por esplanadas.
“A nossa intenção não é repescar uma proposta anterior, é colocar novamente à reflexão os assuntos da mobilidade para encontrarmos 
uma solução integrada e sustentável”, explicou, na sua intervenção durante o evento, o Presidente da Junta de Freguesia, Miguel Coelho.

Sessão de esclarecimento 
sobre Plano de Drenagem

A Junta de Freguesia promoveu, a 13 de janeiro na Sociedade 
Boa União, em Alfama, uma sessão de esclarecimentos sobre o 
Plano Geral de Drenagem de Lisboa (PGDL)/Estaleiro de Santa 
Apolónia, com a presença da Vereadora Filipa Roseta e dos téc-
nicos responsáveis no município. A sessão teve como objetivo a 
apresentação da obra municipal e esclarecimentos à população.
Reconhecendo que esta é “uma obra da maior importância para 
a cidade, iniciada já no tempo do Sr. Eng.º Carmona Rodrigues” 
e desenvolvida ao longo dos mandatos seguintes “até esta data”, 
o Presidente da Junta, Miguel Coelho, destacou a importância 
do contacto com a população, a necessidade de salvaguardar os 
espaços verdes, assegurar a correta iluminação na zona do esta-
leiro, adequar os circuitos de recolha do lixo e a circulação com 
segurança de peões.
Entretanto, e como resultado desta sessão e da comunicação que 
a Junta tem com o município, foi já possível assegurar a preser-
vação de oito árvores de grande porte que existem nos locais de 
estaleiro, bem como a colocação de limitadores de velocidade na 
Rua dos Remédios, em Alfama, transformada, em consequência 
das obras nas imediações, numa via de intensa circulação auto-
móvel.

Protocolos com
a rede associativa

A Junta tem vindo a atualizar os acordos com um conjunto de 
instituições da freguesia. São os casos das coletividades, as quais 
viram renovados, em março, os Protocolos de Colaboração As-
sociativa, numa sessão em que o Presidente da Junta, Miguel 
Coelho, frisou que estas “têm um papel insubstituível na coesão 
social e na vida das pessoas” aos níveis “cultural, social e despor-
tivo”.  
Em paralelo, foram igualmente renovados os protocolos com a 
associação Renovar a Mouraria, cujos “serviços incluem apoio 
jurídico, social e psicológico, aulas de português língua não ma-
terna e apoio ao estudo gratuitos, jornal comunitário, visitas 
guiadas, rede de compostagem comunitária, produção de even-
tos culturais, oficinas de formação e sensibilização, dinamização 
do comércio local e ativação comunitária”.
Também a Associação Mais Proximidade, que trabalha desde 
2006 para melhorar a qualidade de vida das pessoas idosas, di-
minuir o sentimento de solidão e isolamento e promover a sua 
saúde e bem-estar, assinou a renovação de protocolo com a Junta.

Conversas sobre saúde. Através da parceria entre a Jun-
ta de Freguesia e a Clínica de São Cristóvão - ASMECL, 
aconteceu, a 14 de março, a primeira iniciativa do ciclo 
de “Conversas sobre Saúde”, tendo por tema “Como di-
minuir o risco cardiovascular”. Na ocasião, o Dr. Gata Si-
mão abordou as causas dos problemas cardiovasculares, 
fatores não modificáveis (género, idade, hereditarieda-
de) e modificáveis (colesterol, diabetes, obesidade), os 
riscos da obesidade, do tabaco e da hipertensão arterial, 
as suas consequências e como as controlar. Abordaram-
-se também os fatores de risco e sintomas da diabetes e 
a manifestação da aterosclerose.



9JANEIRO / MARÇO 2023

Se as salas do número 147 da Rua da Madalena pudessem falar, dariam 
testemunho das mais de três dezenas de mostras que, desde há sete 
anos, constituem o percurso exibitivo de um dos principais equipa-
mentos culturais do centro de Lisboa: a Galeria Santa Maria Maior.
Dezenas de artistas, muitas centenas de obras e inúmeros visitantes pas-
saram, desde 2017, por este espaço que, nas palavras da sua responsá-
vel, Rute Reimão, tem por meta “retirar a intimidação que a expressão 
artística ainda pode causar” e, assim promover a “democratização da 
cultura”. É por isso que às exposições se acrescentam, frequentemente, 
visitas guiadas – frequentemente realizadas pelos autores – destinadas 
a públicos de idades e origens variadas, bem como encontros e debates 
que têm por base as várias temáticas abordadas. 
A Galeria tem acolhido fotografia, pintura, desenho, instalação ou es-
cultura e já integrou a programação de festivais artísticos de renome.
“Arrancámos este projeto com o mote da validação de artistas, facili-
tação do seu acesso a um espaço expositivo de qualidade e criação de 
pontes com artistas e agentes culturais. E o facto é que não só temos 
conseguido isso mesmo, como a Galeria Santa Maria Maior é hoje um 
espaço apetecível e que integra o circuito galerístico da cidade”, refere 
a assessora para a Cultura da Junta de Freguesia.
Exemplo disso mesmo é o facto de o planeamento expositivo estar 
completo para os próximos meses e haver “uma lista de espera” até 
2025. “Optámos por não termos artistas residentes e não cobramos co-
missões nas vendas. A única contrapartida que recebemos são as obras 
que são oferecidas à Junta de Freguesia e que têm reforçado significa-
tivamente o seu acervo e, em consequência, o património público”, 
revela Rute Reimão.

Mapa das Artes 2023
A Galeria Santa Maria Maior integra, pela primeira vez e na edição de 
2023, o Mapa das Artes. Este roteiro anual, gratuito e bilingue, identi-
fica geograficamente os locais expositivos de arte contemporânea com 
programação regular em Lisboa. Trata-se de mais um importante passo 
para este equipamento da Junta de Freguesia, como espaço cultural 
relevante e incontornável na cidade.

CULTURA

Galeria Santa Maria Maior
Equipamento-âncora em Santa Maria Maior, apresenta uma programação regular e tem vindo a 
ganhar reconhecimento no panorama galerístico de Lisboa. Acolhe criadores, divulga obras, abre 

portas ao debate e enriquece o património público. O objetivo é, aparentemente, simples mas, na 
realidade, complexo: “a democratização da cultura”.

Entre 2 de fevereiro e 4 
de março, o espaço da 
Rua da Madalena rece-
beu a exposição de foto-
grafia “New Lisbon”. Um 
trabalho de três anos 
em que o autor, Gonça-
lo Fonseca acompanhou de perto diferentes famílias de 
Lisboa que se debateram com problemas severos de ha-
bitação.

“New Lisbon”

“Não basta pensar” é uma 
exposição coletiva de arte 
contemporânea que reúne 
obras de Ana Cristina Dias, 
Gabriel Garcia, Paula Rous-
seau e Ricardo Passos, que 

esteve patente até 1 de abril. O projeto surgiu perante 
uma situação adversa, a pandemia, e como resposta a/
espelho de todas as mudanças e transformações sociais 
da altura dessa altura tão peculiar.

“Não basta pensar”
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Jardins e espaços Verdes
Do Parque Infantil e Jardim do 
Recolhimento, no Castelo, às 
restantes zonas verdes, há mui-
tos locais em Santa Maria Maior 
onde é possível desfrutar de mo-
mentos na Natureza, em pleno 
coração de Lisboa. O Jardim do 
Recolhimento tem 500 metros 
quadrados, dos quais 265, ou 
seja, mais de metade, são ajar-
dinados, com equipamentos de 
diversão infantil, de ginástica e de lazer. Este equipamento, inau-
gurado há seis anos, conta ainda com um miradouro onde se 
pode observar uma das melhores vistas sobre a cidade.

DESTAQUE

Equipamentos e espaços públicos para todos
O regresso do bom tempo é o momento perfeito para desfrutar de todas as possibilidades que a Junta 
coloca ao dispor da população. Entre Literatura, Desporto, Música, Zonas Verdes e Lazer são muitas as 
opções disponíveis, em equipamentos e espaços que beneficiam de cuidado e manutenção permanentes.
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Casa Fernando Maurício
Este é um equipamento cultural da Junta de Freguesia de Santa 
Maria Maior localizado na Rua João do Outeiro, no coração da 
Mouraria. Reúne o espólio e presta homenagem à vida e obra de 
Fernando Maurício, o “Rei sem Coroa”, figura maior do Fado 
em Portugal. A entrada é gratuita e caso tenha interesse em fazer 
uma visita guiada poderá fazer o pedido através do e-mail 
casa.mauricio@jfsantamariamaior.pt.
Horário:
Todas as segundas e quartas-feiras e no primeiro sábado de cada 
mês, das 14h às 18h

Cabines de Leitura
As cabines de leitura da Junta de 
Freguesia de Santa Maria Maior 
foram inauguradas em 2018 com o 
apoio da Fundação Altice Portugal. 
O desafio aos utentes é que entrem, 
escolham um livro, regressem, de-
volvam-no e escolham outro.
A Cabine de Leitura do Largo dos 
Trigueiros, na Mouraria, funciona 
com o seguinte horário: Terça-feira 
15h – 16h30; Quarta-feira 10h30 
– 12h; Quinta-feira 14h – 15h30 e 
Sexta-feira 11h30 – 13h.

Plantação e Manutenção

Para que os equipa-
mentos e os espaços se 
mantenham em con-
dições ótimas de uti-
lização, o serviços da 
Junta de Freguesia co-
locam em prática um 
programa constante, 
que vai da limpeza à 
plantação e poda de 
espécies arbustivas e 
de árvores, passan-
do pela instalação de 
novo mobiliário ur-
bano.

Parques Infantis
Para além dos equipamentos 
no Recolhimento, as crianças 
podem também desfrutar dos 
Parques Infantis da Rua do Vi-
gário, em Alfama, e da Rua do 
Capelão, na Mouraria, onde os 
baloiços e os escorregas esperam 
pelas brincadeiras.

Parque Intergeracional
do Largo das Olarias
O Parque Intergeracional do 
Largo das Olarias, na Mouraria, 
é um espaço requalificado pela 
Junta de Freguesia de Santa Ma-
ria Maior e está equipado com 
equipamentos de fitness adequa-
dos a todas as idades, próprios 
para a prática de ginástica em 
segurança, e com uma zona de 
lazer.

Complexo Desportivo
da Verbena
Este equipamento desportivo 
de alta qualidade, no Castelo, 
é palco permanente de ativida-
des, com destaque para as de 
formação e competitivas. Para 
além disso, a Verbena é tam-
bém frequentemente utilizada 
para eventos de lazer, cultura e 
recreio. 
Horário: 

Segunda-feira a sábado, entre as 10h e as 18h
Domingo, entre as 10h e as 13h

Parque Canino AnimaCão
O parque canino da Junta de 
Freguesia de Santa Maria Maior 
está aberto ao público e aos ami-
gos de quatro patas no Pátio D. 
Fradique, entre o Castelo e Alfa-
ma. O “AnimaCão” conta com 
várias valências desde espaços 
de treino com equipamentos de 
agilidade e aprendizagem, zona 
de tosquia e banhos, bebedouros 
e ainda tem acesso Wi-Fi e zona 
de carregamento de dispositivos eletrónicos para os donos.
Horário:
Segunda-feira a domingo, das 10h às 13h e das 14h às 18h

DESTAQUE
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Recital da Orquestra Juvenil Prémio Literário
Baptista-Bastos:

candidaturas abertas

De repente… poesia

NOTÍCIAS

Aconteceu a 27 de março, no 
Foyer do Teatro Nacional de 
São Carlos e perante uma au-
diência de pais e outros fami-
liares, mais um recital da Or-
questra Juvenil de Santa Maria 
Maior. O local escolhido vem 
reforçar a parceria estratégica 
e mutuamente benéfica com o 
São Carlos, espelhando o tra-
balho em rede da Junta de Fre-
guesia com os agentes culturais 
sediados no território. 
O recital da Orquestra Juvenil, 
projeto financiado pela Câma-
ra Municipal de Lisboa e executado pela Junta de Freguesia de 
Santa Maria Maior, em parceria com a AMEC | Metropolitana, 
pôs “à prova” cada um dos solistas e ainda mostrou a evolução da 
orquestra numa atuação final conjunta.
Este recital foi a consolidação do esforço individual dos alunos, 
amparados pela rede de professores, pais e técnicos. A colabora-
ção de todos faz o sucesso de cada um e coletivamente do projeto 
da Orquestra Juvenil de Santa Maria Maior.

As candidaturas para o Prémio Literá-
rio Armando Baptista-Bastos decorrem 
entre 17 de abril e 30 de julho. Os inte-
ressados podem enviar a sua obra atra-
vés de correio registado para a morada 
da Junta de Freguesia de Santa Maria 
Maior, Rua da Madalena nº 151 R/C.
As obras devem ser inéditas em prosa 
de ficção (romance ou novela) e escritas em língua portu-
guesa, com um mínimo de 150 mil caracteres. O vencedor 
será anunciado no Dia da Freguesia 2023, e receberá um 
prémio no valor de 3 500€.
Consulte o regulamento em: 
https://www.jf-santamariamaior.pt/premioliterario/

Poetas que nasceram, viveram e cantaram a freguesia ocuparam 
o átrio do edifício-sede da Junta de Freguesia de Santa Maria 
Maior, numa instalação repentina que assinalou, a 21 de março, 
o Dia Mundial da Poesia 2023. A quem percorria o espaço era 
feito o convite para parar um pouco, ler e até levar um dos poe-
mas consigo.

Passeio de Inverno

O já habitual e concorrido Passeio de inverno da Junta de Fre-
guesia de Santa Maria Maior, teve lugar a 26 de fevereiro, com 
uma ida e visita ao Santuário de Fátima. Seguiu-se, como ha-
bitual, o almoço-convívio, tarde de dança, confraternização e 
muita animação

Hora do Planeta
Para assinalar a Hora do Planeta, 
a 25 de março, os meninos do 
Ambijovem tiveram uma tarde 
diferente, sem computadores, 
telemóveis e televisão. Aprovei-
taram o bom tempo para lanchar 
ao ar livre, brincar e fazer um de-
senho de grupo.
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“Este imenso mar”

COMUNIDADE

Inaugurou a 29 de março a mostra “Este imenso mar” dos alunos 
da Saber Maior - Universidade Sénior de Santa Maria Maior. O 
tema escolhido para os trabalhos expostos, que começaram a ser 
realizados no início de outubro, nas disciplinas de azulejaria, pin-
tura e tricô, teve origem na Cimeira dos Oceanos. Estes trabalhos 
incitaram os alunos a olhar para os oceanos de uma forma crítica, 
com abordagens muito próprias. “Este imenso mar” está patente 
até 28 de abril nas instalações do Posto da Baixa (Rua da Prata, 
nº59, 1ºEsq.) às quintas e sextas-feiras, entre as 14h e as 17h30.

A Universidade Sénior – Saber Maior, prossegue com o 
dinamismo que lhe é habitual e em várias frentes: assim, 
alargou a oferta curricular com a disciplina de Francês, 
que inicia a 11 de abril, todas as terças-feiras, das 14h30 
às 15h20, na Rua da Prata, 59. Inscrições através do en-
dereço u.senior@jfsantamariamaior.pt ou por telefone: 
213 460 840. Em paralelo, e para além das aulas, os alu-
nos desdobram-se em outras atividades, como foram os 
casos hoje uma aula aberta sobre o funcionamento do 
Plano de Saúde 65+, com a Diretora Técnica da Farmácia 
Normal, Catarina Fonseca; e também assistiram a espe-
táculos no Politeama e no Teatro Nacional de São Carlos.

Viva a Primavera! O início da nova estação foi assinalado 
com atividades no CAAF/AAF da escola Maria Barroso e ain-
da no espaço Ambijovem da Junta de Freguesia.

Dia do Pai. No Dia do Pai, as crianças e jovens do Ambijo-
vem presentearam os pais/figuras paternais com abre-cari-
cas magnéticos decorados por eles, num envelope-camisa 
muito especial!

Dia dos Namorados. O Dia dos Namorados, ou de São Va-
lentim,foi assinalado no Ambijovem com uma atividade 
plástica e escrevendo cartas de amor aos pais, avós e outros 
entes queridos.

Ida à Ópera. A 27 de janeiro, 26 crianças da escola do Cas-
telo tiveram a oportunidade de assistir ao ensaio geral da 
ópera “O rouxinol” de Sérgio Azevedo, no Teatro Nacional 
de São Carlos.

Universidade Sénior –
Saber Maior
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INSTITUIÇÕES

Museu do Lactário
Jóia de património, que mostra a vida centenária de uma instituição que, durante 

décadas e através da distribuição de leite e de apoio às famílias, foi um farol de 
esperança para os mais pobres de Lisboa.

Estava-se na transição entre o final do século XIX e o início do 
Século XX e, em Portugal, os índices de mortalidade infantil alcan-
çavam números muito elevados. Uma das famílias atingidas foi a 
do coronel Rodrigo António Aboim Ascensão, que viu partir um 
filho, aos oito meses de idade. Este graduado exercia à época, o 
comando da Guarda Fiscal no Bairro de Alfama e tinha perfeito 
conhecimento das enormes carências de que sofriam a maior parte 
das famílias do bairro.
Levado pelas suas experiências, Aboim Ascensão cruzou fronteiras, 
na procura de inovações na luta contra a mortalidade infantil. E, 
em 1901, surgiu a Associação Portuguesa Protectora da Primeira 
Infância, inspirada no modelo francês das “gotas-de-leite”: fornecer 
a nutrição adequada à tão desejada sobrevivência. Para a história, 
e a partir de 1903, fica o nome de Lactário. E o edifício vizinho 
da Estação de Santa Apolónia e do Museu Militar, projetado pelo 
arquiteto Ventura Terra, é hoje o Museu que guarda o património 
desta instituição centenária.
No “Lactário de Alfama” era distribuído leite de excelência e pro-
duzido na vacaria local – muito diferente da qualidade deficiente 
comum na cidade – às mães e bebés que dele necessitavam. E, de 
forma inovadora, foram também criados o Serviço de Pediatria, 
com consultas de acompanhamento semanal, e o Serviço Social, 
que prestava apoio através da ação de voluntárias, designadas por 
Protetoras Assistentes. 
Mais do que distribuir apenas leite, no “Lactário” apoiavam-se as 
famílias de uma forma permanente e integrada. Não faltavam as 
visitas domiciliárias, o acompanhamento durante as consultas, a di-
vulgação de boas práticas de puericultura e a distribuição pecuniária 
e de vestuário.
Até ao ano 2006, a vacaria do “Lactário” produziu leite ininterrup-

tamente, com uma distribuição que se alargou de Alfama (1903), 
a Santos-o-Velho (1907) e Alcântara (1927) e Beato (1929). Com 
o encerramento desta operação, a instituição criada por Aboim As-
censão poderia ter fechado portas. Mas aconteceu o inverso: os des-
cendentes criaram a Fundação Aboim Sande Lemos, que procedeu 
ao restauro e musealização do acervo centenário.

Raras “criadeiras”
Quem percorre hoje o espaço depara-se com inúmeros motivos 
de interesse. Dos porta-garrafas de leite às banheiras, das delica-
das toucas e camisas para bebés às fotografias que testemunham o 
quotidiano do serviço do “Lactário”, muito há para descobrir neste 
museu localizado em Santa Maria Maior. No entanto, as peças mais 
impactantes da coleção são as incubadoras – ou “criadeiras” – como 
eram conhecidas à época. De origem francesa e introduzidas em 
Portugal por Aboim Ascensão, são equipamentos raríssimos da His-
tória da Medicina, que permitiam o internamento de prematuros e 
se revelaram revolucionários no combate à mortalidade na primeira 
infância.

Largo do Museu de Artilharia, n.º 2
Horário
Segunda a Sexta-Feira, das 10h às 17
Visitas guiadas com marcação
museudolactario@fasl.org.pt
218 861 760 (Chamada para a rede fixa nacional)

Museu do Lactário
Fundação Aboim Sande Lemos
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INSTITUIÇÕES

A Voz do Operário
“A Voz”, como muitos a conhecem, está a celebrar 140 anos. E, de uma expressão 
de revolta operária, transformou-se num dos grandes atores comunitários, sociais, 

educativos e culturais do nosso país.

“Esta casa é, desde o início, um espaço aberto a todos”. As pala-
vras são de Manuel Figueiredo, presidente da Direção d’A Voz do 
Operário, que está a comemorar os 140 anos de um percurso não 
raras vezes revolucionário e contracorrente, mas sempre ao serviço 
dos seus.
Antes da criação da “Voz” enquanto instituição, em 1883, tinha 
surgido, em 1879, “A Voz do Operário” enquanto jornal de classe, 
destinado a trazer à estampa a ‘verdade’ tantas vezes escondida por 
quem detinha o poder. A Sociedade Cooperativa nasce da necessi-
dade de manter financeiramente o periódico e é instalada no Beco 
do Froes, vizinho do Castelo, transferindo-se em 1887 para o local 
na então Calçada de São Vicente – hoje Rua da Voz do Operário 
– onde se localiza o emblemático edifício-sede. Dois anos depois, 
uma revisão de estatutos cristaliza o nome “Sociedade de Instrução 
e Beneficência A Voz do Operário”.
A “Voz” foi testemunha do estertor da Monarquia, dos anos difí-
ceis da Primeira República, resistiu ao Estado Novo e “recebeu com 
grande alegria o 25 de Abril”, nas palavras de Manuel Figueiredo. 
E, em todo este percurso, conseguiu afirmar-se como um dos mais 
importantes atores associativos, educativos e culturais do país.
Hoje, a Voz do Operário mantém um elevado nível de atividade, com 
serviços destinados não só aos seus cerca de cinco mil sócios, como 
a população da Grande Lisboa. Classificada como IPSS, frequentam 
os espaços educativos – localizados na Graça, Ajuda, Restelo, Baixa 
da Banheira, Lavradio e Laranjeiro – mais de mil crianças e jovens, 
do berçário ao 6.º ano, estando a ultimar a abertura de novas instala-
ções no Parque das Nações. Já a ação social distribui-se pelo Serviço 
de Apoio Domiciliário, o Centro de Convívio, o Balneário Social, o 

Refeitório Social, o Gabinete Médico e ainda o Serviço de Psicologia.
O campo de atividade cultural é diversificado, com as instalações a 
serem frequentemente utilizadas para eventos, onde o Fado e outras 
expressões musicais têm destaque. Mas, para o grande público, a 
face mais visível da “Voz” são os arraiais de Santo António e, em 
especial, a Marcha Infantil que, todos os anos, é das primeiras a 
desfilar na Avenida da Liberdade.

Programa de celebrações
O aniversário redondo de 140 anos levou a instituição a elaborar 
um programa de celebrações, que se vai estender ao longo deste 
ano. Em fevereiro, teve lugar o jantar e a sessão solene, com a pre-
sença do Presidente da República que, na ocasião condecorou Vítor 
Agostinho, um dos mais conhecidos dirigentes e sócio honorário, 
com a comenda da Ordem do Mérito.
No que respeita à música, está em preparação a realização, em no-
vembro, da 7.ª Gala de Fado e também de uma iniciativa com o tí-
tulo “O Jazz tem Voz”. Entretanto, arrancou já um ciclo de debates, 
com a realização, em março, de uma sessão dedicada ao “Racismo e 
o Mundo do Trabalho”. 
No mês de maio está prevista a realização de uma festa de rua, na 
Alameda D. Afonso Henriques, para a qual estão convidados os só-
cios e todos os que frequentam os serviços da “Voz”, com destaque 
para os alunos e respetivas famílias. E está a decorrer uma exposição 
itinerante que pretende dar a conhecer todas as escolas d’A Voz 
do Operário às diferentes comunidades educativas. “Queremos que 
todos conheçam como foram estes 140 anos a ensinar e a aprender”, 
remata Manuel Figueiredo.
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Torneio de Walking Football

107.º Aniversário
do Adicense

Torneio de Pesca Desportiva

Realizou-se, a 30 de março, o Torneio de Primavera de Walking 
Football, promovido pela Junta de Freguesia de Alcântara, no 
Pavilhão Desportivo da Ajuda. A equipa da  Saber Maior – uni-
versidade sénior de Santa Maria Maior jogou com a Academia 
dos Saberes do Concelho de Loures, a Fundação Benfica e a Uni-
versidade Alcântara Sénior, ficando em 2º lugar. 

O Grupo Sportivo 
Adicense assinalou 
o 107.º aniversário 
– cumprido a 26 de 
janeiro - com um pro-
grama de comemora-
ções durante todo o 
mês, o qual incluiu a 
VII Gala de Boxe Ju-
venil, a IV Grande Gala de Fado, uma sessão de cinema, apre-
sentações da Sambalfama e, a 28 de janeiro, uma sessão solene e 
jantar comemorativo.

A Junta de Freguesia de Santa Maria Maior e o Tejolense Atlético 
Clube dinamizaram, a 18 de março, mais uma edição do Torneio 
de Pesca Desportiva de Santa Maria Maior. A Cova do Vapor vol-
tou a ser o local eleito, onde imperou a boa disposição, a confra-
ternização entre equipas e um espírito de competição amigável.
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13.ª Caminhada Maior

Renovar a Mouraria
abre Casa de Estar

25 de março foi dia de 
mais uma Caminhada 
Maior na freguesia, even-
to que já vai na 13ª edição 
e que teve como mote o 
Percurso da Primavera. 
Com partida do Parque 
Infantil e de Lazer do Re-

colhimento, no Castelo, os caminhantes passaram por algumas 
das árvores mais emblemáticas da freguesia, guiados pela Eng.ª 
Sandra Pinto e com orientação desportiva do Prof. João Ribeiro. 
Numa manhã verdadeiramente primaveril, a Caminhada Maior 
juntou a atividade física à celebração do património arbóreo de 
Santa Maria Maior.

A Renovar a Mouraria assinalou, a 11 de março, os 15 
anos com abertura, nas instalações do Beco do Rosen-
do, de uma Casa de Estar para a comunidade. Este é um 
espaço aberto todos os dias da semana, pronto para ser 
apropriado por todas e todos os que nela quiserem passar 
tempo, seja apenas para beber um chá e conviver, seja 
para desenvolver atividades e projetos, procurar ajuda 
na resolução de necessidades no âmbito social e cultural, 
da regularização migrante ou na procura de emprego. A 
instituição conta também com a participação de todas as 
pessoas para fazer do Beco um Jardim, com atividades de 
jardinagem e horticultura. As celebrações contaram ain-
da, a 18 de março, com a típica Ronda das Tascas, este ano 
com uma diferença: além da habitual itinerância pelos ca-
fés e restaurantes do bairro ao som de vários músicos, os 
participantes apresentaram cartazes com propostas de 
soluções para os grandes desafios que o bairro enfrenta. 

Torneio de Abril da ARA

O Torneio de Abril, iniciativa da Academia de Recreio Artístico 
(ARA), tem lugar a 2 e 16 de abril no Complexo Desportivo 
da Verbena e conta com competição de futsal entre as equipas 
da ARA, Grupo Desportivo da Mouraria, Grupo Gente Nova e 
Grupo Desportivo Zip-Zip. O programa inclui ainda um jogo 
de Walking Football entre a equipa da universidade sénior de 
Santa Maria Maior e a equipa “O Tasco”. O Torneio encerra com 
demonstrações de futsal sénior feminino e masculino e da forma-
ção do Sport Lisboa e Benfica.
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Reunião Pública 
Descentralizada

O Presidente da Junta de Santa Maria Maior foi um dos orado-
res da Reunião Pública Descentralizada da Câmara Municipal 
de Lisboa, realizada a 8 de fevereiro, no auditório da UACS – 
União de Associações de Comércio e Serviços.
Na sua intervenção, Miguel Coelho, abordou vários temas, no-
meadamente:
• Criticou ao alargamento destas reuniões a quatro fregue-

sias, neste caso Santa Maria Maior, Santo António, São 
Vicente e Misericórdia, o que prejudica a participação dos 
cidadãos;

• A propósito do incêndio, com vítimas mortais, na Mou-
raria, considerou que é urgente apurar em concreto o que 
aconteceu e não enveredar por discursos xenófobos ou an-
ti-imigração;

• Defendeu que o projeto da mesquita da Mouraria não 
pode cair;

• Advogou que tem de ser garantido pela CML o acesso dos 
cidadãos visados aos resultados das vistorias em habitações 
no âmbito do PGDL;

• Alertou para a necessidade de controlo e fiscalização dos 
tuk-tuk que voltaram a irromper pelas zonas condiciona-
das. Neste momento, tal é inexistente e está a provocar um 
retrocesso na qualidade de vida local;

• Revelou que a divergência entre ruído e qualidade de vida 
na cidade é cada vez mais evidente e o licenciamento zero 
continua a ser um problema de fundo, bem como a venda 
de álcool na rua, pelo que o propôs a proibição da venda 
de álcool na rua a partir das 19h;

• Mostrou esperança que a CML atue de forma mais célere 
e mais assertiva face às irregularidades em matéria de ur-
banismo, com o aumento da fiscalização como eixo fun-
damental.

NOTÍCIAS

Carnaval 2023

O Carnaval de 2023 foi, em Santa Maria Maior, centrado nas 
crianças e jovens. Um programa bem animado que levou a época 
às ruas, para alegria dos participantes e de quem os observou. E, 
aproveitando a pausa letiva, também houve oportunidade para 
um pezinho de dança.
Os alunos das duas EB/JI de Santa Maria Maior saíram à rua, 
exibindo os seus disfarces e espalhando a alegria. A escola Maria 
Barroso realizou o seu desfile de Carnaval pelas ruas da Baixa, até 
ao Campo das Cebolas, a que se seguiu um lanche para toda a 
comunidade escolar.
Já os meninos da escola do Castelo, percorreram as ruas do bair-
ro, num desfile que terminou no interior do Castelo de São Jor-
ge, como tem sido tradição. E, também aqui, a manhã terminou 
com um lanche e muita animação! A Junta de Freguesia apoiou 
os desfiles com a entrega de confettis, serpentinas, máscaras e 
com o lanche para as crianças.
Na Segunda-feira Gorda e na Quarta-feira de Cinzas, a folia con-
tinuou, com bailes de Carnaval realizados, respetivamente, no 
Ambijovem Santa Maria Maior e CAF Maria Barroso; e no CAF 
Castelo.

GES

O Gabinete de Empreendedorismo Social (GES) prossegue 
o seu trabalho em várias frentes. A 1 de março, realizou uma 
sessão sobre “A imagem e a entrevista de emprego”, no Grupo 
Sportivo Adicense, no seguimento do projeto com o Grupo In-
formal de Trabalho “A GITAR” e a UDIP Colinas da Santa Casa. 
Arrancou também, numa parceria com o IEFP, o curso EFA de 
Dupla Qualificação de Técnico/a de Restaurante/Bar, com cer-
tificação escolar para o 12º ano (Nível 3). A formação de base 
será dada nas instalações do GES e a formação tecnológica no 
Serviço de Formação em Alcântara. 
Na frente externa, o GES participou na apresentação da Estra-
tégia de Desenvolvimento Local (EDL) da candidatura DLBC Tejo 
ao MAR 2030 - Desenvolvimento Local de Base Comunitária 
com enquadramento do programa MAR 2030. Por fim, os téc-
nicos marcaram presença a Bolsa de Empregabilidade, o maior 
evento se contratação em Portugal, no Altice Arena – Sala Tejo.
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EXECUTIVO*

ASSEMBLEIA DE FREGUESIA DE SANTA MARIA MAIOR

Mesa 
Presidente: Sérgio Cintra (PS) 
1.º Secretário: Filomena Lobo (PS)
2.º Secretário: Carlos Oliveira (PS/Ind)

Zulmira Guterres (PS/Ind)
Clementina Maia (PS)
Carlos Dias Torres (PS)
Cláudia Vieira (PS/Ind)
Lourenço Paour Costa (PS)
Maria de Lurdes Pinheiro (CDU/PEV)
Hugo Duarte (CDU/PEV)
Catarina Medeiros (BE)
Sandra Campos Gadanho (PSD)
Jorge Garcia (A Nossa Lisboa/CDS-PP)

Miguel Coelho 
(Presidente)
Pelouros:
Intervenção Social (Ação Social 
e Saúde); Turismo e Cultura; 
Informação, Comunicação e 
Imagem; Segurança e Proteção Civil

Idália Aparício 
(Tesoureiro)
Pelouros:
Finanças e Património; Recursos 
Humanos; Secretaria Geral; 
Iluminação Pública; Mobilidade e 
Transportes (Sinalética, Toponímia, 
Sinalização Horizontal e Vertical)

Maria João Correia 
(Vogal)
Pelouros:
Ambiente Urbano (Espaço Público, 
Limpeza e Higiene Urbana e Espaços 
Verdes)

Ricardo Dias 
(Secretário)
Pelouros:
Educação; Cultura; Juventude; 
Associativismo e Desporto

António Manuel 
(Vogal)
Pelouros:
Comércio e Atividades Económicas

JUNTA DE FREGUESIA SANTA MARIA MAIOR

Alfama
Rua dos Remédios, 53
1100-442 Lisboa
Tel: 218 804 020*

Baixa
Rua da Prata, 59-1.º
1100-413 Lisboa
Tel: 213 460 840*

Castelo
Rua do Espírito Santo
Casa do Governador
1100-428 Lisboa
Tel: 218 875 150*

POSTOS DE ATENDIMENTO
Chiado
Calçada do Sacramento, 52
1200-394 Lisboa
Tel: 213 470 004*

Mouraria
Rua da Mouraria, 102-2.º
1100-364 Lisboa
Tel: 218 871 928*

Rua dos Fanqueiros, 170-178
1100-232 Lisboa
Tel: 210 416 300*
Email: geral@jfsantamariamaior.ptt

SEDE
Rua da Madalena, 151
1100-232 Lisboa
Horário: Dias úteis
Atendimento: 9h-17h30
Tesouraria: 9h-17h00
Tel: 210 416 300*
Email: geral@jfsantamariamaior.pt

SERVIÇOS CENTRAIS

DIVISÕES
Administração e Finanças (DAF)
Rua da Madalena, 151
1100-232 Lisboa
Horário: Dias úteis
9h-17h30
Tel: 210 416 300*
Email: contabilidade@jfsantamariamaior.pt

Gestão Territorial (DGT)
Rua das Farinhas, n.º3-2º
1100-059 Lisboa
Horário: Dias úteis
9h30 -13h / 14h -17h30
Tel: 218 871 907*
Email: licenciamentos@jfsantamariamaior.pt

GABINETES
Apoio Social (GAS)
Rua Augusto Rosa, 72
1100-232 Lisboa
Horário: Dias úteis
9h30 -13h / 14h -17h30
Tel: 218 870 065*
Email: intervencao.social@jfsantamariamaior.pt

Aprovisionamento e Património
(UAP)
Rua da Mouraria, 64,1.º
1100-364 Lisboa
Horário: Dias úteis
9h30 -13h / 14h -17h30
Tel: 213 400 432*
Email: manutencao@jfsantamariamaior.pt

Empreendedorismo Social e Económico 
(GES)
Poço do Borratém 25-2.º
1100-059 Lisboa
Horário: Dias úteis
9h30 -13h / 14h -17h30
Tel: 218 872 199*
Email: empreendedorismo.social@jfsantamariamaior.pt

Ambiente e Espaço Público (UAEP)
Rua dos Remédios, 57 A-2.º
1100-442 Lisboa
Horário: Dias úteis
9h30 -13h / 14h -17h30
Tel: 218 804 022*
Email: ambiente.urbano@jfsantamariamaior.pt

Cultura, Comunicação e Imagem 
(GCCI)
Rua dos Fanqueiros, 170-178
1100-232 Lisboa
Email: gcci@jfsantamariamaior.pt

* Chamada para a rede fixa nacional

* atendimento ao público por marcação prévia
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